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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MARIA DAS GRACAS DA SILVA
ADVOGADO : ROBERLEI CÂNDIDO DE ARAÚJO - SP214880
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. REGIME SEMIABERTO.
SUBSTITUIÇÃO DE PENA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu
liminarmente  impetrado em favor de pacientehabeas corpus
condenada a 1 ano, 9 meses e 10 dias de reclusão, em regime
semiaberto, pela prática do delito previsto no art. 102 da Lei n.
10.741/2003, por cinco vezes, na forma do art. 71 do Código Penal.
2. A Defesa alega constrangimento ilegal na imposição do regime
semiaberto sem fundamentação concreta, contrariando o art. 33, §
2º, alínea "c", do Código Penal, e pleiteia a substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos, conforme o art. 44 do
Código Penal.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em avaliar a legalidade da
imposição do regime semiaberto sem fundamentação concreta e a
possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva de direitos.
III. Razões de decidir
4. A individualização da pena é prerrogativa do julgador, que deve
avaliar as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código
Penal. A imposição do regime semiaberto está justificada pela
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, mesmo que a
pena seja inferior a 4 anos, nos termos do art. 33, § 3º, do Código
Penal.
5. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos não é cabível, uma vez que foram valoradas negativamente
as circunstâncias judiciais, o que impede a concessão do benefício
conforme o art. 44, III, do Código Penal.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
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"1. A imposição do regime semiaberto éTese de julgamento: 
justificada pela existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis,
mesmo que a pena seja inferior a 4 anos. 2. A substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos não é cabível quando
as circunstâncias judiciais são valoradas negativamente".

Código Penal, arts. 33, § 2º, alíneaDispositivos relevantes citados: 
"c", § 3º; 44, III; 59.

STJ, AgRg no HC 573.735/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ;27/04/2021
STJ, AgRg no HC n. 610.106/PR, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta
Turma, julgado em ; STJ,23/02/2021  HC n. 926.472/SP,
Rel.  Min.  Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ;11/2/2025
STJ,  AgRg no AREsp n. 2.582.134/SP, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/5/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar05/06/2025 11/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AGRAVANTE : MARIA DAS GRACAS DA SILVA
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. REGIME SEMIABERTO.
SUBSTITUIÇÃO DE PENA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu
liminarmente  impetrado em favor de pacientehabeas corpus
condenada a 1 ano, 9 meses e 10 dias de reclusão, em regime
semiaberto, pela prática do delito previsto no art. 102 da Lei n.
10.741/2003, por cinco vezes, na forma do art. 71 do Código Penal.

2. A Defesa alega constrangimento ilegal na imposição do regime
semiaberto sem fundamentação concreta, contrariando o art. 33, §
2º, alínea "c", do Código Penal, e pleiteia a substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos, conforme o art. 44 do
Código Penal.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em avaliar a legalidade da
imposição do regime semiaberto sem fundamentação concreta e a
possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva de direitos.

III. Razões de decidir

4. A individualização da pena é prerrogativa do julgador, que deve
avaliar as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código
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Penal. A imposição do regime semiaberto está justificada pela
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, mesmo que a
pena seja inferior a 4 anos, nos termos do art. 33, § 3º, do Código
Penal.

5. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos não é cabível, uma vez que foram valoradas negativamente
as circunstâncias judiciais, o que impede a concessão do benefício
conforme o art. 44, III, do Código Penal.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

"1. A imposição do regime semiaberto éTese de julgamento: 
justificada pela existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis,
mesmo que a pena seja inferior a 4 anos. 2. A substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos não é cabível quando
as circunstâncias judiciais são valoradas negativamente".

Código Penal, arts. 33, § 2º, alíneaDispositivos relevantes citados: 
"c", § 3º; 44, III; 59.

STJ, AgRg no HC 573.735/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ;27/04/2021
STJ, AgRg no HC n. 610.106/PR, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta
Turma, julgado em ; STJ,23/02/2021  HC n. 926.472/SP,
Rel.  Min.  Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ;11/2/2025
STJ,  AgRg no AREsp n. 2.582.134/SP, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/5/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  MARIA DAS GRACAS
DA SILVA contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que
indeferiu liminarmente o  (fls. 646-647).habeas corpus

Consta nos autos que a agravante foi condenada à pena de 01 (um)
ano, 09 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão, em regime semiaberto, pela
prática do delito capitulado no art. 102 da Lei n. 10.741/2003, por cinco
vezes, na forma do art. 71 do Código Penal.

Nas razões do , a parte impetrante alegou  ocorrência dewrit
constrangimento ilegal, porquanto a paciente foi condenada a cumprir pena
em regime semiaberto sem a devida fundamentação concreta, contrariando o
artigo 33, § 2º, alínea "c", do Código Penal.

Argumentou que a fundamentação utilizada pelo Juízo de origem
conflita com o entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal,
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conforme as Súmulas 718 e 719, que exigem motivação idônea para a
imposição de regime mais severo.

Afirmou que a decisão não considerou que a paciente preenche os
requisitos legais para a substituição da pena privativa de liberdade por penas
restritivas de direitos, conforme o artigo 44 do Código Penal.

Às fls. 646-647, o  foi indeferido liminarmente.habeas corpus
Nas razões do agravo regimental, a Defesa alega ser caso de flagrante

ilegalidade, reiterando os fundamentos expostos na impetração. 
Postula, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou, caso

assim não se entenda, a submissão do feito à apreciação do Órgão Colegiado.
É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.
Inicialmente, pontuo que  o presente    foi impetradohabeas corpus

contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo já transitado
. Diante dessa situação, não deve ser conhecido o presente  , em julgado writ

, em hipótese na qual nãomanejado como substitutivo de revisão criminal
houve inauguração da competência desta Corte.

Com efeito, nos termos do art. 105, inciso I, alínea "e", da
Constituição da República, compete ao Superior Tribunal de Justiça decidir,
originariamente,  sas revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgado
(AgRg no HC 573.735/SP, rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ; AgRg no HC n. 610.106/PR, rel.27/04/2021 30/04/2021
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em , DJe de 1º/0323/02/2021
/2021; HC n. 512.674/CE, rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, decisão
monocrática, DJe de ; HC n. 482.877/SP, rel. Ministro Jorge30/05/2019
Mussi, decisão monocrática, DJe de ; HC n. 675.658/PR, rel.29/03/2019
Ministro Ribeiro Dantas, decisão monocrática, DJe de , e HC n.04/08/2021
677.684/SP, rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, decisão monocrática,
DJe de ).02/08/2021

Além disso, não há ilegalidade flagrante que justifique a concessão de 
de ofício, isso porque, nhabeas corpus o caso, observa-se que o regime inicial

semiaberto foi devidamente justificado em virtude do reconhecimento de
circunstância judicial desfavorável, o que está de acordo com a literalidade do
art. 33, §§ 2.º e 3.º, do Código Penal, sendo irrelevante o fato de a pena ter sido
estabelecida abaixo de 04 (quatro) anos de reclusão.

Outrossim, observadas as circunstâncias do caso concreto, as quais
justificaram a fixação da pena-base acima do mínimo legal, também não se
mostra recomendável a substituição da pena reclusiva por sanções restritivas
de direitos.

Nesse sentido:
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DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO.
DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.
MODUS OPERANDI. CULPABILIDADE ACENTUADA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS.
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado a 2 anos
e 4 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 11 dias-multa,
pela prática de furto qualificado (art. 155, § 4º, IV, do Código Penal).
A defesa alega ilegalidade na fixação da pena-base acima do mínimo
legal, por ausência de fundamentação idônea, e pleiteia a redução da
pena para o mínimo legal, com fixação do regime aberto e substituição
da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em avaliar a legalidade da fixação
da pena-base acima do mínimo legal, considerando-se a
fundamentação apresentada pelo Tribunal de origem, que destacou o
modus operandi do delito e o expressivo valor da carga subtraída,
bem como a possibilidade de fixação do regime aberto e de
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A individualização da pena é prerrogativa do julgador, que deve
avaliar as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código
Penal. A fixação da pena-base acima do mínimo legal é possível
quando amparada em fundamentação idônea, conforme o
entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça.
4. No caso concreto, o Tribunal de origem fundamentou a elevação da
pena-base em razão do modus operandi da ação criminosa, que foi
premeditada, visava à desorientação das investigações e resultou em
prejuízo expressivo, com a carga subtraída não recuperada. Esses
elementos configuram fundamentos idôneos para a exasperação da
pena, em consonância com a jurisprudência do STJ.
5. A imposição do regime semiaberto para o cumprimento da
pena está justificada pela existência de circunstâncias
judiciais desfavoráveis, mesmo que a pena seja inferior a 4
anos, nos termos do art. 33, § 3º, do Código Penal.
6. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva
de direitos não é cabível, uma vez que foram valoradas
negativamente as circunstâncias judiciais, o que impede a

.concessão do benefício conforme o art. 44, III, do Código Penal
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(HC n. 926.472/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de ; grifamos)11/2/2025 17/2/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. REGIME SEMIABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA
PENA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DA DROGA. CIRCUNSTÂNCIAS
DESFAVORÁVEIS. FUNDAMENTO IDÔNEO. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. A escolha do regime inicial de cumprimento de pena deve levar em
consideração a quantidade da reprimenda imposta, a eventual
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, bem como as
demais peculiaridades do caso concreto.
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2. Na hipótese, o regime inicial semiaberto foi imposto com
amparo na existência de circunstâncias que levaram à fixação
da pena-base acima do mínimo legal, nos termos do art. 33, §
3º, c/c o art. 59 do CP.
3. A desfavorabilidade de circunstâncias judiciais evidencia
que a substituição da pena não se mostra medida socialmente
recomendável, nos termos do art. 44, III, do Código Penal.
4. Agravo regimental não provido.
AgRg no AREsp n. 2.582.134/SP, relator Ministro Rogerio Schietti(
Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 23/5/2024;
grifamos)
 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por
seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 997.763 / SP
Número Registro: 2025/0138522-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15003106920228260483 20739292022

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROBERLEI CANDIDO DE ARAUJO
ADVOGADO : ROBERLEI CÂNDIDO DE ARAÚJO - SP214880
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARIA DAS GRACAS DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES PREVISTOS NO ESTATUTO DO IDOSO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DAS GRACAS DA SILVA
ADVOGADO : ROBERLEI CÂNDIDO DE ARAÚJO - SP214880
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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